
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 342.119 - RJ (2015/0299199-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ARILDO DA SILVA ALVES E OUTRO
ADVOGADO : ARILDO DA SILVA ALVES E OUTRO(S) - RJ033807 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MANOEL EUCLIDES RAPHAEL FREIMAN (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. PACIENTE FORAGIDO HÁ MAIS DE 15 (QUINZE) 
ANOS. ASSEGURAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada para assegurar a 
aplicação da lei penal, uma vez que o paciente foi indiciado como autor de um 
crime de homicídio praticado em 15/8/1998 e teve sua prisão preventiva decretada 
em 20/11/1998, permanecendo foragido por mais de 15 anos, até sua efetiva 
captura em 27/8/2015.
4. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para assegurar a revogação 
da prisão preventiva ou a substituição por medidas cautelares diversas da prisão.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MANOEL EUCLIDES RAPHAEL FREIMAN (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 
impetrado em favor de MANOEL EUCLIDES RAPHAEL FREIMAN contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado e teve a prisão preventiva 
decretada pela suposta prática do crime tipificado no art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal.

Formulado pedido de revogação da prisão cautelar, bem como de concessão de 
liberdade provisória, o Juízo de primeiro grau indeferiu o pleito (e-STJ, fl. 34).

Inconformada, a defesa impetrou o habeas corpus n. 0057202-08.2015.8.19.0000 
no Tribunal de Justiça do Estado do Estado do Rio de Janeiro, que denegou a ordem (e-STJ, fls. 
25-33).

Neste writ, alegam os impetrantes, em síntese, que: a) "desaparecido o periculum 
libertatis que autorizou preventiva ou medida cautelar diversa, cessa o suporte fático que 
legitima, devendo o juiz revogar a prisão ou medida cautelar diversa e conceder liberdade plena 
ao paciente"; b) "impossível se faz a alegação de foragido, isto porque, os policiais lograram êxito 
e prender o paciente em seu sítio, na localidade do Colonial 61, em Nova Friburgo, há poucos 
quilômetros de sua residência"; c) "o paciente não tomou conhecimento dos fatos narrados contra 
si no bojo da Ação Penal; jamais mudou de endereço, ou evadiu-se da Comarca para se furtar a 
aplicação da lei penal, o que justifica o equívoco na determinação do decreto prisional no ano de 
1998"; d) "não está o paciente enquadrado nos motivos do art.312 do Código de Processo Penal"; 
e) "o fato do paciente levar uma vida normal cumprindo com seus deveres perante a sociedade a 
que vive por 16 anos, após os fatos, demonstra a total falta de interesse do Estado na garantia da 
Lei Penal"; f) "o paciente apresenta, integralmente, as condições pessoais que favorecem a 
concessão da liberdade provisória, pois, além de ter residência fixa, ser primário, o paciente 
encontrava-se exercendo atividades comerciais licitas"(e-STJ, fls. 1-23).

Pleiteiam a concessão da ordem para que o paciente "possa responder a todos os 
atos do processo em liberdade, até sentença condenatória transitada em julgado" (e-STJ, fl. 23).

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 458). Informações prestadas às fls. 
468-479 (e-STJ). 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 
corpus (e-STJ, fls. 473-478).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Na espécie, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, conforme decisão do Juízo a quo, a segregação cautelar do 
paciente foi mantida pelos seguintes fundamentos:
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"[...]"
Com efeito, indiciado como autor de um crime de homicídio praticado em 
15/08/1998, o réu teve sua prisão preventiva decretada em 20/11/1998 (fls. 
64 verso), permanecendo foragido por mais de 15 (quinze) anos até sua 
efetiva captura em 27/08/2015 comunicada às fls. 308/311.
Ao permanecer tanto tempo foragido, o réu acabou evidenciando o 
propósito de esquivar da aplicação da lei penal.
Talvez, se não fosse o empenho da serventia em prosseguir na expedição 
dos ofícios de praxe em busca do seu paradeiro e a suspensão da 
prescrição pela decisão de fls. 104, estaria o réu a salvo da persecução 
penal, o que acabaria fomentando a impressão da impunidade pela 
população local e abalando o prestígio do Poder Judiciário.
E por conseguir ficar tanto tempo longe dos braços da lei, não pode mais o 
réu gozar da confiança deste juízo, ainda que agora apresente aos autos 
prova documental de fixação no distrito da culpa ou o exercício de 
atividade laborativa lícita" (e-STJ, fl. 34.)

Como se vê, a custódia cautelar foi decretada para assegurar a aplicação da lei 
penal, uma vez que o paciente foi indiciado como autor de um crime de homicídio praticado em 
15/8/1998 e teve sua prisão preventiva decretada em 20/11/1998, permanecendo foragido por 
mais de 15 (quinze) anos, até sua efetiva captura em 27/8/2015. 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada para assegurar a aplicação da lei 
penal quando o réu encontra-se foragido.

 A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS TENTADOS E CONSUMADO. RÉU FORAGIDO.   
MANDADO DE PRISÃO PENDENTE DE CUMPRIMENTO.   
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. GARANTIA DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
ABSOLVIÇÃO DO CORRÉU. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS    
CAUTELARES   ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
AUSENTE.
1. Permanecendo o réu foragido por cerca de treze anos, a constrição 
mostra-se de fato imprescindível, sendo nítida a intenção do recorrente de  
obstaculizar o andamento da ação criminal contra si deflagrada e de evitar a 
ação da Justiça.
2. O fato de o corréu ter sido absolvido por não existir prova de que tenha  
ele concorrido para a infração penal não exclui a possibilidade de ser o 
recorrente o autor da conduta delitiva.
3. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a prisão 
cautelar se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade.
4. No caso, não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à  
prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art.
282, § 6º, do Código de Processo Penal.
5. Recurso em habeas corpus improvido."
(RHC 44.801/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
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TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 18/08/2016.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. PERICULOSIDADE DO AGENTE  
EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO DA 
CULPA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela  
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade.
2. A privação antecipada a liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve  estar  embasada em decisão judicial fundamentada (art.
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo  Penal.   Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste  Superior Tribunal de Justiça e do Supremo  Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas  sobre  a  gravidade do crime.
3. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito e da  
periculosidade do agente, à luz das circunstâncias concretas do delito,  
tendo  sido apontado que o acusado, mediante  utilização de um revólver e 
em local de grande circulação de pessoas, teria desferido três disparos 
contra a vítima, a qual não veio a óbito por circunstâncias alheias à vontade 
do  autor. Além disso, demonstrou-se ainda a necessidade da medida 
extrema  para assegurar a aplicação da lei penal, destacando que o paciente 
fugiu imediatamente após cometer o crime, tendo permanecido foragido 
por quase 1 ano até ser capturado.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si  
sós,  não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.
Precedentes.
5. Habeas corpus não conhecido."
(HC 356.151/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016.)

Por fim, as condições pessoais favoráveis não são suficientes para assegurar a 
revogação da prisão preventiva ou a substituição por medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0299199-0 HC 342.119 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000420719980037  00572020820158190000  420719980037  572020820158190000

EM MESA JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARILDO DA SILVA ALVES E OUTRO
ADVOGADO : ARILDO DA SILVA ALVES E OUTRO(S) - RJ033807 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MANOEL EUCLIDES RAPHAEL FREIMAN (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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